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Categorias Marinha Exército Força Aérea Total

Oficiais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211 462 235 908
Sargentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 566 1 103 609 2 278
Praças   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 363 1 0 364

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 140 1 566 844 3 550

 ANEXO VI

(a que se refere o n.º 4 do artigo 2.º)

Efetivos militares em RV e RC, por ramos e categoria, incluindo os que desempenham funções nas estruturas do EMGFA, 
para o ano de 2015

Tabela 1 — Efetivos de militares em RV e RC 

Categorias Marinha Exército Força Aérea Total

Oficiais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 373 323 851
Sargentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 658 0 669
Praças   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107 9 471 1 652 12 230

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 273 10 502 1 975 13 750

 Tabela 1.a — Efetivos militares em RV e RC a desempenhar funções nas estruturas do EMGFA 

Categorias Marinha Exército Força Aérea Total

Oficiais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 12 0 12
Sargentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Praças   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 326 72 398

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 338 72 410

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 32/2015
de 4 de março

A Diretiva n.º 2014/68/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa à harmonização 
da legislação dos Estados -Membros respeitante à dispo-
nibilização de equipamentos sob pressão, vem revogar, 
com efeitos a partir de 19 de julho de 2016, a Diretiva 
n.º 97/23/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
29 de maio de 1997, transposta para o direito nacional 
através do Decreto -Lei n.º 211/99, de 14 de junho, que 
estabelece as regras a que devem obedecer o projeto, o 
fabrico e a avaliação da conformidade, a comercialização 
e a colocação em serviço dos equipamentos sob pressão.

Considerando que a Diretiva n.º 2014/68/UE determina 
que, a partir de 1 de junho de 2015, o artigo 9.º da Diretiva 
n.º 97/23/CE é suprimido, importa continuar a garantir a 
adequação do Decreto -Lei n.º 211/99, de 14 de junho, tendo 
em conta as alterações impostas pela legislação europeia.

O presente diploma procede, também, à transposição do 
artigo 13.º da Diretiva n.º 2014/68/UE, conforme estabele-

cido no n.º 1 do artigo 49.º da referida diretiva, que impõe 
que os Estados -Membros adotem e publiquem, até 28 de 
fevereiro de 2015, as disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas necessárias para dar cumprimento 
ao disposto no referido artigo.

A Diretiva n.º 97/23/CE determina a classificação dos 
equipamentos sob pressão em classes, em função de um 
nível de perigo crescente devido à pressão. Essa categori-
zação inclui a classificação do fluido contido no equipa-
mento sob pressão como perigoso ou não, de acordo com 
a Diretiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de junho de 
1967, relativa à aproximação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas respeitantes à classifica-
ção, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas.

Acresce que, em 1 de junho de 2015, esta Diretiva 
n.º 67/548/CEE será revogada e substituída pelo Regula-
mento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo à classifica-
ção, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, que 
altera e revoga as Diretivas n.os 67/548/CEE e 1999/45/CE, 
e altera o Regulamento (CE) n.º 1907/2006, cuja execução 
na ordem jurídica interna é assegurada pelo Decreto -Lei 
n.º 220/2012, de 10 de outubro.

 ANEXO V

(a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º)

Efetivos estimados de militares dos QP, na situação de reserva fora da efetividade de serviço,
por ramos e categorias, para o ano de 2015 
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Por outro lado, o Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de 
janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 78/2014, de 14 de 
maio, 82/2014, de 20 de maio, e 14/2015, de 26 de janeiro, 
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Economia, 
determinou a extinção das direções regionais de econo-
mia e previu a integração das suas atribuições nos domí-
nios da qualidade e metrologia no Instituto Português da 
Qualidade, I. P. (IPQ, I. P.).

Como as atribuições relativas ao licenciamento de equi-
pamentos sob pressão foram transferidas para o IPQ, I. P., 
nos termos da alínea q) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 80/2014, de 15 de maio, mostra -se ainda necessário 
proceder à atualização do Decreto -Lei n.º 211/99, de 14 de 
junho, no que se refere às referências às direções regionais 
de economia.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 211/99, de 14 de junho, que estabelece as 
regras a que devem obedecer o projeto, o fabrico e a ava-
liação da conformidade, a comercialização e a colocação 
em serviço dos equipamentos sob pressão, transpondo o 
artigo 13.º da Diretiva n.º 2014/68/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa 
à harmonização da legislação dos Estados -Membros res-
peitante à disponibilização de equipamentos sob pressão 
no mercado.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 211/99, de 14 de junho

Os artigos 5.º, 7.º, 8.º, 15.º e 16.º do Decreto -Lei 
n.º 211/99, de 14 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — As demonstrações referidas no número anterior 

dependem de autorização do Instituto Português da 
Qualidade, I. P. (IPQ, I. P.), devendo ser adotadas as 
medidas de segurança adequadas a garantir a proteção 
das pessoas, dos animais domésticos ou dos bens.

5 — [...].
Artigo 7.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) O grupo 1, que abrange as seguintes substâncias ou 

misturas, tal como definidas nos n.os 7 e 8 do artigo 2.º do 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, classifi-
cadas como perigosas em conformidade com as seguin-
tes classes de perigo físico ou para a saúde, estabelecidas 
nas partes 2 e 3 do anexo I ao referido Regulamento:

i) Explosivos instáveis ou explosivos das divisões 1.1 
a 1.5;

ii) Gases inflamáveis, categorias 1 e 2;
iii) Gases comburentes, categoria 1;
iv) Líquidos inflamáveis, categorias 1 e 2;
v) Líquidos inflamáveis, categoria 3, quando a tem-

peratura máxima admissível for superior ao ponto de 
inflamação;

vi) Sólidos inflamáveis, categorias 1 e 2;
vii) Substâncias e misturas autorreativas, tipos A a F;
viii) Líquidos pirofóricos, categoria 1;
ix) Sólidos pirofóricos, categoria 1;
x) Substâncias e misturas que, em contacto com a 

água, libertam gases inflamáveis, categorias 1, 2, e 3;
xi) Líquidos comburentes, categorias 1, 2 e 3;
xii) Sólidos comburentes, categorias 1, 2 e 3;
xiii) Peróxidos orgânicos, tipos A a F;
xiv) Toxicidade aguda por via oral, categorias 1 e 2;
xv) Toxicidade aguda por via cutânea, categorias 1 e 2;
xvi) Toxicidade aguda por via inalatória, categorias 1, 

2 e 3;
xvii) Toxicidade para órgãos -alvo específicos — ex-

posição única, categoria 1.

b) O grupo 1 compreende também as substâncias e 
misturas contidas num equipamento sob pressão com 
uma TS que exceda o ponto de inflamação do fluido;

c) O grupo 2, que inclui todas as substâncias e mis-
turas não referidas nas alíneas anteriores.

3 — [...].
Artigo 8.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-

res, o IPQ, I. P., pode, mediante pedido devidamente 
justificado e com parecer do organismo notificado, au-
torizar a colocação no mercado e a entrada em serviço 
em território nacional de equipamentos sob pressão e 
de conjuntos individuais para os quais não tenham sido 
aplicados os procedimentos de avaliação de conformi-
dade referidos no presente artigo e cuja utilização seja 
feita para efeitos de experimentação.

4 — [...].
Artigo 15.º

[...]

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por 
lei a outras entidades, a fiscalização do cumprimento do 
disposto no presente diploma compete à Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

2 — A instrução dos processos contraordenacionais 
compete à ASAE, a quem devem ser remetidos os autos 
de notícia levantados por outras entidades.

3 — No exercício da sua atividade, a entidade fisca-
lizadora pode apreender os produtos abrangidos pelo 
presente diploma, bem como solicitar o auxílio das 
autoridades policiais, ou de quaisquer outras autorida-
des, sempre que considere necessário para a execução 
das suas funções.

Artigo 16.º

[...]

1 — [...]:
a) De € 1 500 a € 3 740 ou de € 5 000 a € 15 000, 

consoante se trate de pessoa singular ou coletiva, pela 
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violação do disposto no artigo 4.º, nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 5.º e nos artigos 8.º e 9.º;

b) De € 750 a € 2 250 ou de € 1 500 a € 4 500, 
consoante se trate de pessoa singular ou coletiva, pela 
violação do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 5.º e no 
artigo 11.º

2 — A negligência é punível, sendo reduzidos para 
metade os limites mínimo e máximo das coimas esta-
belecidas no número anterior.

3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à 
contraordenação consumada, especialmente atenuada.

4 — A aplicação das coimas estabelecidas no pre-
sente diploma compete ao inspetor -geral da ASAE.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, com exceção da alteração ao artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 211/99, de 14 de junho, que produz 
efeitos a partir de 1 de junho de 2015.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de 
janeiro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Luís Álvaro 
Barbosa de Campos Ferreira — António de Magalhães 
Pires de Lima.

Promulgado em 24 de fevereiro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de fevereiro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 33/2015
de 4 de março

O Regulamento (UE) n.º 649/2012, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo à 
exportação e importação de produtos químicos perigosos, 
adiante designado por Regulamento PIC, que revogou o 
Regulamento (CE) n.º 689/2008, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativo à expor-
tação e importação de produtos químicos perigosos, tem 
por objetivo aplicar a Convenção de Roterdão relativa ao 
Procedimento de Prévia Informação e Consentimento para 
Determinados Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos 
no Comércio Internacional (PIC), bem como promover 
uma partilha de responsabilidades e incentivar os esforços 
de cooperação no domínio do movimento internacional de 
produtos químicos perigosos, a fim de proteger a saúde 
humana e o ambiente e contribuir para uma utilização 
ambientalmente racional dos produtos químicos perigosos.

O Regulamento PIC visa, igualmente, alcançar a coe-
rência com outros atos normativos da União Europeia, 
harmonizando a terminologia com a que consta do Regu-
lamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, 
avaliação, autorização e restrição de produtos químicos 

(REACH), e do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 
2008, relativo à classificação, rotulagem e embalagem de 
substâncias e misturas.

O Regulamento PIC mantém, no essencial, o conteúdo 
e a estrutura do regulamento precedente, incluindo um 
sistema comum de regras de notificação e de informação 
de exportação às autoridades competentes dos Estados-
-Membros, para produtos químicos perigosos proibidos ou 
severamente restringidos no seio da União Europeia, cuja 
execução na ordem jurídica interna tem sido assegurada 
pelo Decreto -Lei n.º 36/2011, de 9 de março.

A Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA) é 
a entidade responsável por manter e desenvolver a base de 
dados europeia sobre exportação e importação de produtos 
químicos perigosos, inicialmente criada pela Comissão 
Europeia, bem como por exercer funções ligadas aos aspe-
tos administrativos, técnicos e científicos da aplicação da 
Convenção e do intercâmbio de informações, para além 
do dever de prestar assistência e orientação técnica e cien-
tífica à indústria, às autoridades nacionais designadas dos 
países da UE e de países terceiros e à Comissão Europeia. 
Em Portugal, a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., é 
a autoridade nacional competente.

O Regulamento PIC disciplina, ainda, a exportação 
de produtos químicos perigosos proibidos ou severa-
mente restringidos na União Europeia, abrangidos no 
âmbito de aplicação da Convenção de Roterdão, e prevê 
a obrigatoriedade de fornecimento, à autoridade nacional 
competente, por parte dos importadores e exportadores, 
de informação sobre as quantidades anuais importadas 
e exportadas.

Através do presente decreto -lei pretende -se assegurar a 
execução do Regulamento PIC na ordem jurídica interna 
portuguesa.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regi-
ões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei assegura a execução, na ordem 
jurídica interna, do Regulamento (UE) n.º 649/2012, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, 
relativo à exportação e importação de produtos químicos 
perigosos, adiante designado por Regulamento PIC.

Artigo 2.º
Autoridade nacional

A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), é 
a autoridade nacional competente para executar as obriga-
ções do Estado Português decorrentes do Regulamento PIC.

Artigo 3.º
Controlo de importação e exportação de produtos químicos

Compete à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) o 
exercício das competências de controlo da importação e 
exportação dos produtos químicos incluídos no anexo I do 
Regulamento PIC, bem como a elaboração de relatórios 
sobre essa atividade.


